
M O Ç Ã O  Nº. 098
SESSÃO ORDINÁRIA DE 4/8/2014

Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que está em trâmite na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 7273/2014, de autoria do Deputado César Hanna Halum, que “altera a Lei Nº 9.472, proibindo o estabelecimento de prazos de validade dos créditos de telefonia celular da modalidade pré-paga”;
Considerando que praticamente hoje em dia quase a totalidade dos brasileiros tem um telefone celular, e que as conhecidas “linhas pré-pagas” correspondem a aproximadamente 85% do total de linhas ativas do Brasil;

Considerando que os celulares pré-pagos atraem principalmente pessoas de baixa renda que não querem ficar atados a uma taxa mensal e precisam ter total controle sobre seus gastos;

Considerando que estes usuários estão sendo prejudicados pelas operadoras, que estabelecem prazos de validade para seus créditos, obrigando seus clientes a comprarem sistematicamente novos créditos, mesmo que não tenham sido utilizados completamente;
Considerando que referido Projeto de Lei, que tem o objetivo de impedir que as empresas de telefonia adotem prazos mínimos para a validade dos créditos de telefonia celular na modalidade pré-paga será benéfico para a população, haja vista que a recarga é realizada de forma antecipada ao uso do serviço, assim,
APRESENTAMOS à Mesa, depois das considerações do Plenário, MOÇÃO DE APOIO à APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°. 7273/2014, que “Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, proibindo o estabelecimento de prazos de validade dos créditos de telefonia celular da modalidade pré-paga.”, política esta que prejudica principalmente a população de baixa renda que se vê obrigada a gastar mais para garantir o serviço e não ver os seus créditos expirarem, depois de determinado prazo.
Que seja dado conhecimento da presente propositura ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, HENRIQUE EDUARDO ALVES e ao Deputado CÉSAR HANNA HALUM, autor do destacado Projeto de Lei.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 4 de agosto de 2014.
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